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RESUMO

A presente pesquisa analisa a importância na proteção de direitos das Crianças e
Adolescente no que diz respeito à sua natureza jurídica, e realidade prática, tendo
como norte jurídico o Código de Processo Penal, Código Penal e ECA que
regulamentam sobre o tema, juntamente com referência a observância da
Constituição Federal, especialmente em seu artigo 227. Com o estudo analítico
proposto, sendo utilizada pesquisa bibliográfica, servido de estante à consulta
doutrinas nacionais e artigos científicos, foi apresentado nas entrelinhas descritivas
da presente monografia propõe análise da divergência entre o tratamento prático e
jurídico na proteção das crianças e adolescentes, a morosidade processual, a real
efetivação das leis referentes as políticas públicas e a posição jurídica e o
tratamento legal dessa temática no Brasil.

Palavras-chave: ECA; Políticas Públicas; Proteção Integral; Reflexos Jurídicos.



1

SUMÁRIO

INTRODUÇÃO......................................................................................................................... 1

CAPÍTULO I - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE..............................02

1.1 histórico do ECA no Brasil......................................................................................... 02
1.2 Conceito........................................................................................................................05
1.3 Princípios...................................................................................................................... 08

CAPÍTULO II - PROTEÇÃO INTEGRAL...........................................................................12

2.1 Contexto e histórico familiar.......................................................................................12
2.2 Medidas preventivas e repressivas.......................................................................... 14
2.3 Medidas socioeducativas........................................................................................... 17
2.3 Procedimento Legal.................................................................................................... 19

CAPÍTULO III - POSIÇÃO JURÍDICA E TRATAMENTO LEGAL................................22

3.1 Perspectivas infraconstitucionais e constitucionais............................................... 22
3.2 Políticas Publicas para infancia e juventude ..........................................................25
3.3 Atuação do Ministério Público ..................................................................................27

3.4 Entendimentos do STF e STF ..................................................................................29

CONCLUSÃO........................................................................................................................ 33

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS..................................................................................34



1

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa visa analisar a incidência do Direito Penal e Direito

Processual Penal e do ECA para a proteção dos direitos das crianças e dos

adolescentes, fazendo uma análise processual jurídica, em relação a destoante

realidade prática da defesa dos direitos das crianças e adolescentes.

Atualmente, o sistema jurisdicional brasileiro atribui à criança e ao

adolescente uma posição de vulnerabilidade na sociedade. Uma alternativa jurídica

para dar segurança e estabilidade a este grupo, foi a criação do ECA (Estatuto da

Criança e do Adolescente), resultado de um amplo debate democrático,

protagonizado por movimentos sociais voltados para a proteção da criança e do

adolescente.

Os impactos processuais, provenimentes da criação do Estatuto abriram

brechas para medidas jurídicas especiais para o tratamento de crimes contra a

criança e o adolescente, sendo atribuídos agravantes de penas para um delito

cometido contra esse grupo. Dessa forma é perceptível que o Direito Processual

Penal e Direito Penal também andaram de acordo com as propostas constitucionais

de proteção a Criança e ao Adolescente.

Desta, a pesquisa científica que segue, por meio de um procedimento

bibliográfico, utilizando-se de um método de abordagem empírica e analítica, foi

estruturada em três capítulos, sendo abordada no primeiro capítulo a evolução

Estatuto da Criança e do Adolescente, no segundo a proteção integral, no aspecto

de sua aplicabilidae e no terceiro a posição jurídica e o tratamento legal
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CAPÍTULO I - ESTATUTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

Este capítulo tem como escopo abordar a história, conceituação,

princípios, caracterização dos sujeitos processuais, do Estatuto da Criança e do

Adolescente, tratando de maneira introdutória para elucidação do tema abordado.

Para uma melhor definição de cada tópico, serão abordadas diversas doutrinas

especializadas e o ordenamento jurídico pátrio.

1.1 Histórico:

O histórico da criação do ECA imprescindível à melhor compreensão do

presente trabalho, haja vista que para análise do disposto, indiscutivelmente é

necessário que haja uma contextualização histórica e social para o melhor

entendimento dessa temática. Destarte, restaram disponíveis a seguir alguns

entendimentos apontados por alguns doutrinadores, em consoância com a

legislação vigente.

As crianças e os adolescentes desde os tempos mais remotos da

sociedade, nos egípcios e mesopotâmios, também romanos e gregos, até os povos

medievais e europeus, seguindo a linha histórica, não eram considerados como

merecedores de proteção especial. Segundo Day et al., (2003, apud BARROS, 2005,

p. 70-71):

No Oriente Antigo, o Código de Hamurábi (1728/1686 a.C.)
previa o corte da língua do filho que ousasse dizer aos pais
adotivos que eles não eram seus pais, assim como a extração
dos olhos do filho adotivo que aspirasse voltar à casa dos pais
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biológicos (art. 193). Caso um filho batesse no pai, sua mão
era decepada (art. 195). Em contrapartida, se um homem livre
tivesse relações sexuais com a filha, a pena aplicada ao pai
limitava-se a sua expulsão da cidade (art. 154). (BARROS,
2005, p. 70-71)

Nas visões dos autores supracitados, evidencia-se uma total precarização

da conceituada de criança e adolescente, tendo em vista que esse grupo na

antiguidade não é tratado com a devida relevância e cuidado, tanto da legislação

vigente a época quanto da sociedade como um todo. Porem é verificado uma

evolução da proteção ao grupo infantojuvenil. ( BARROS, 2005, p. 70-71):

Na Idade Contemporânea, houve um avanço na consolidação das

políticas e práticas de proteção social para criança e o adolescente. Assim, tanto no

Brasil como no contexto internacional, há um salto na promoção dos direitos

infantojuvenis. Pode-se destacar segundo o entendimento Bitencourt os anos de:

1919 - Manifestação sobre os direitos da criança, em Londres,
“Save the Children Fund”: A Sociedade das Nações cria o
Comitê de Proteção da Infância que faz com que os Estados
não sejam os únicos soberanos em matéria dos direitos da
criança - (Londres); 1920 - União Internacional de Auxílio à
Criança - (Genebra). 1923: Eglantyne Jebb (1876-1928),
fundadora da Save the Children, formula junto com a União
Internacional de Auxílio à Criança a Declaração de Genebra
sobre os Direitos da Criança, conhecida por Declaração de
Genebra. 1924 - A Sociedade das Nações adota a Declaração
dos Direitos da Criança de Genebra, que determinava sobre a
necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial.
Pela primeira vez, uma entidade internacional tomou posição
definida ao recomendar aos Estados filiados cuidados
legislativos próprios, destinados a beneficiar especialmente a
população infantojuvenil. 1927 – Ocorre o IV Congresso
Panamericano da criança, onde dez países (Argentina, Bolívia,
Brasil, Cuba, Chile, Equador, Estados Unidos, Peru, Uruguai e
Venezuela) subscrevem a ata de fundação do Instituto
Interamericano da Criança (IIN - Instituto Interamericano Del
Niño) que atualmente encontra-se vinculado à Organização
dos Estados Americanos – OEA, e estendido à adolescência,
cujo organismo destina-se a promoção do bem-estar da
infância e da maternidade na região. (BITENCOURT, 2009,
p. 37-38)

Já Brasil República foi marcado por inúmeras lutas sociais, dentre

algumas reivindicações resultaram, em 1923, a criação do Juizado de Menores,

sendo o primeiro Juiz de Menores da América Latina, Mello Mattos. Diante desse
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contexto, no ano de 1927, foi promulgado o Código de Menores no Brasil

(Dec.17943-A/27), o primeiro documento legal para a populaç ão menor de 18 anos,

popularmente conhecido como Có digo Mello Mattos. (BRASIL, 1927, online)

O código de menores era direcionado não a todas as crianças, mas

apenas àquelas conceituadas como estando em “situação irregular”, já definida no

artigo 1º do Decreto 17.9437/1927:

Art. 1º " O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou
delinquente, que tiver menos de 18 anos de idade, será
submetido pela autoridade competente á s medidas de
assistência e protecção contidas neste Código." (Decreto N.
17.943 A – de 12 de outubro de 1927) Art. 15. A criança e o
adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade
como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e
como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos
na Constituição e nas leis. (BRASIL, 1927, online)

Regulamentava apenas tratando a infância e juventude excluídas,

regulamentando questões de como trabalho infantil, tutela e pá trio poder,

delinqüência e liberdade vigiada. Diante o exposto, pode-se verificar que a referida

lei tratava a proteção do grupo infantojuvenil de uma forma limitada. (SARAIVA,

2021)

Dessa forma, verifica-se o inicio de uma preocupação do Estado para

relaização de dispositivos que regulamentam questões referentes a proteção das

crianças e adolescentes, que começa sua evolução no início do século XX conforme

disposto anteriormente.

Mais adiante na história, já no Estado Novo, governo de Vargas, houve a

criação do Serviço de Assistência ao Menor (SAM) através do Decreto-Lei nº 3779,

SAM tem como objetivo o amparo aos menores, indo além do
caráter normativo do código de menores de 1927, dentre
outros objetivos sociais, assistenciais e pedagógicos, voltados
aos infratores. No entanto, devido a sua estrutura rígida e sem
autonomia, não consegui concluir com suas finalidades
(VERONESE, 1999, p. 32).

Durante a Ditadura Militar, no que concerne a área da infância e

juventude, foi pautado dois documentos significativos, a lei que criou a Fundaç ão



6

Nacional do Bem-Estar do Menor (Lei 4.513 de 1964) cuja atuação seria na

internação do menor e o Código de Menores de 79 (Lei 6697 de 1979), sendo uma

revisão do antigo código de menores de 1927. (FERRAREZI, 1995)

Durante a abertura da política e a redemocratização, com a promulgação

da Constituição de 1988, houve a constitucionalização da matéria de proteção à

criança e ao adolescente, especificamente em seu artigo 15, dizendo: “Art. 15. A

criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como

pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis,

humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.” (BRASIL, 1988, online)

A discussão política acerca dos direitos da crianç a e do adolescente

iniciada pela constituição de 1988 decorreu no o surgimento do Conselho Nacional

dos Direitos da Crianç a e do Adolescente – CONANDA, se tornando problemas

pú blicos, inicialmente tratados pela carta magna de 1988, pela Convenç ão

Internacional de Direitos Humanos (1989) e pelo Estatuto da Crianç a e Adolescente

(VARALDA, 2008)

Nestes termos é importante a relevância da criação do Estatuto da

Criança e do Adolescente, tendo impactos sociais, na atualidade, visto que há a

judicialização da causa, havendo uma conjuntura também jurídica para o amparo a

esse grupo, indo para a área de medidas socioeducativas, pedagógicas e sociais

para o tratamento eficaz às crianças e aos adolescentes.(VARALDA, 2008)

Assim, resta claro a contracto histórica dos direitos das crianças e

adolescentes no Brasil, abrindo margem para o aprofundamento da temática em

suas perspectivas práticas no Brasil, que serão destacadas a seguir.

1.2 Conceito:

Analisando as disposições preliminares da Lei 8069/90 é possível tecer

uma conceituação jurídica acerca do que se trata a referida lei e quem são os

sujeitos que possuem a proteção e direitos trazidos pela legislação. Já em seu art 1º

fica evidente tal afirmativa, o qual preceitua em seu Art. 1º .’’ Esta Lei dispõ e sobre

a proteç ão integral à crianç a e ao adolescente’’ (BRASIL 1990)
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Para também uma análise jurídica dos direitos das crianças e

adolescentes, cabe também conceituar e entender a evolução histórica dessa

conceituação desses sujeitos. Conforme ensina João Paulo Roberti:

Esses sujeitos, nem sempre “existiram” conceitualmente haja
vista que as categorias criança e adolescente, foram
construídas histórica e socialmente conforme a época e a
sociedade. Porém, a seguir apresentam-se os conceitos
conforme o que a legislação incita. (ROBERTI. 2012).

Nessa perspectiva é importante ressaltar que houve uma evolução do

conceito jurídico de criança e adolescente. Não sendo apenas estabelecido depois

da criação do ECA, mas sim após todo um contexto histórico durante o século XX,

conforme disposto anteriormente. (ROBERTI. 2012).

Diante do disposto, as eventuais normas, devem ser invariavelmente

interpretadas e aplicadas em benefí cio das crianç as e adolescentes, dessa forma

é estabelecido corretamente a quem a lei se dirige no que concerne a proteção do

grupo específico (DIGIÁCOMO, 2020),

Em seu artigo 2º a lei de proteção infantojuvenil traz expressamente a

conceituação de quem será considerado criança e adolescente, para a aplicação

legal desse dispositivo:

Art. 2º. Considera-se crianç a, para os efeitos desta Lei, a
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente
aquela entre doze e dezoito anos de idade. Pará grafo único.
Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este
Estatuto à s pessoas entre dezoito e vinte e um anos de
idade.” (BRASIL, 1990, online)

Murillo José Digiácomo e Ildeara de Amorim Digiá como, em seu livro

Estatuto da Crianç a e do Adolescente Anotado e Interpretado, traz uma luz acerca

do dispositivo supracitado, uma vez que o conceito trazido pela legislação é ''legal e

estritamente objetivo, sendo certo que outras ciê ncias, como a psicologia e a

pedagogia, podem adotar parâ metros etá rios diversos'', valendo també m

mencionar que, nas normas internacionais, o termo “crianç a” é utilizado para definir,

indistintamente, todas as pessoas com idade inferior a 18 anos. (DIGIÁCOMO,

2020),
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Ainda acerca dos comentários trazidos anteriormente, é importante

ressaltar que o legislador deixou de utilizar, propositalmente, o termo “menor”, que

possui uma conotaç ão pejorativa e discriminatória, incompatível, portanto, com a

nova orientaç ão jurídico-constitucional, que alé m de alç ar crianç as e

adolescentes à condição de titulares de todos os direitos fundamentais inerentes à

pessoa humana (DIGIÁCOMO. 2020)

Além disso, també m impo s a todos (famí lia, comunidade, sociedade

em geral e Poder Pú blico, o dever de respeitá -los com a mais absoluta prioridade,

colocando-os a salvo de qualquer forma de discriminaç ão ou opressã o (cf. arts. 4o,

caput e 5o, do ECA e art. 227, caput, da CF), o que compreende, obviamente, a

pró pria terminologia utilizada para sua designaç ão. (DIGIÁCOMO, 2020)

Nessa perspectiva, mais aprofundada, Pinheiro traz uma análise histórico-

social, “a desigualdade social assume, entre nós, múltiplas expressões, quer se

refiram à distribuição de terra, de renda, do conhecimento, do saber e, mesmo, ao

exercício da própria cidadania”. Movidos por essa vulnerabilidade, as crianças e os

adolescentes foram conceituados em termos jurídicos como “menor”, fato esse que

talvez possa tentar revelar a condição de desproteção em relação ao adulto.

( PINHEIRO 2001, p. 30)

Diante dessa problemática, embora impró prio, o termo “menor” continua

sendo utilizado em outras leis, como a Consolidaç ão das Leis Trabalhistas (CLT) e

o Có digo Civil (CC). Importante també m mencionar que eventual emancipação de

jovens entre 16 (dezesseis) e 18 (dezoito) anos de idade, nos moldes do permitido

pelo art. 5o, par. ú nico, do CC, nã o desvirtua sua condiç ão de adolescentes, para

fins de incidê ncia das normas de proteç ão contidas no ECA e em outros Diploma

Legais correlatos. (DIGIÁCOMO, 2020)

Com tudo isso, fica evidente que a conceituação de criança e adolescente

vai além da simples transcrição dos conceitos desse grupo, há uma análise social e

pessoal antes de haver a definição jurídica acerca do assunto, visto que os

legisladores especificaram as pessoas que deveriam ser protegidas pela lei.

Em uma perspectiva legal trazida pelo ECA que regulamenta o artigo 227

da Constituição Federal, define as crianças e os adolescentes como sujeitos de
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direitos, em condição peculiar de desenvolvimento, que demandam proteção integral

e prioritária por parte da família, sociedade e do Estado. (BRASIL, 1988)

Após tal conceituação o governo, já em uma atuação prática prevê a

integração operacional dos órgãos e instituições públicas e entidades da sociedade

civil, visando à proteção, à responsabilização por ação ou omissão de violação dos

direitos, à aplicação dos instrumentos postulados pelo sistema e à interação entre os

atores desse sistema. (GOV, 2022, online)

Diante dessa análise, pode-se concluir que para as definições legais

criança compreende qualquer pessoa até os 12 anos incompletos e adolescente

aquela entre doze anos e dezoito anos de idade. Dessa forma fica clara a definição,

fazendo com que a lei tenha uma aplicação mais eficaz e eficiente para a proteção

das crianças e adolescentes.

1.3 Princípios

Durante a análise da temática é importante ressaltar alguns parâmetros

jurídicos e a conceituação destes, uma vez que os princípios, a luz da lei exercem

importante relevância para sua aplicação e interpretação, como ensina Mello:

Princípio é mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro
alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre
diferentes normas compondo-lhes o espírito e sentido servido
de critério para sua exata compreensão e inteligência,
exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema
normativo, no que lhe confere a tonica e lhe dá sentido
harmonico. (MELLO. 2009)

Todas as questões referentes a proteção das crianças e adolescentes,

com enfoque em situações irregulares e de risco, estão entorno do ECA. Não

obstante, a referida lei possui seus pilares consolidados em princípios necessários

para interpretações e a própria aplicação da lei.

Nesse sentido, dispõe Paulo Lúcio Nogueira:

O Estatuto é regido por uma série de princípios genéricos, que
representam postulados fundamentais da nova política
estatutária do direito da criança e do adolescente. Em regra, o
direito é dotado de princípios gerais genéricos, que orientam a
aplicação prática dos seus conceitos. Assim, o Estatuto
contém princípios gerais, em que se assentam conceitos que
servirão de orientação ao intérprete no seu conjunto […].
(NOGUEIRA, 2007, p 15-16)
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Os princípos são norteadores da interpretação da lei, não obstante, o

estatuto da criança e do adolescente também estabeleceu uma sequencia

principiológica para servir de norteador à aplicação efetiva da legislação, sendo

assim o legislador estabeleceu minuciosamente esses padrões. (NOGUEIRA, 2007,

p 15-16)

Em primeiro plano, já no art 1º da lei 8069/90 (ECA) está expresso o

princípio da proteção integral, Nucci o estabelece como ''um dos princípios

exclusivos do âmbito da tutela jurídica da criança e do adolescente’'

Significa que, além de todos os direitos assegurados aos
adultos, afora todas as garantias colocadas à disposição dos
maiores de 18 anos, as crianças e os adolescentes disporão
de um plus, simbolizado pela completa e indisponível tutela
estatal para lhes afirmar a vida digna e próspera, ao menos
durante a fase de seu amadurecimento. (NUCCI, 2015)

Segundo Nucci, tal princípio é princípio da dignidade da pessoa humana

(art. 1º, III CF) levado ao extremo quando confrontado com idêntico cenário em

relação aos adultos gera uma divergencia entre o tratamento legal e social quando

há tal comparação. (NUCCI, 2015)

Dessa forma, trata a criança e o adolescente não como objetos passivos,

mas se tornam titulares de direitos, destinatários de absoluta prioridade sendo

respeitadas as condições peculiares de pessoa em desenvolvimento, conforme

estabelecido os pilares desse princípio (FERREIRA, 2018)

Nesse mesmo raciocínio, Amaral e Silva ''o direito especializado nã o

deve dirigir-se, apenas, a um tipo de jovem, mas sim, a toda a juventude e a toda a

infâ ncia, e suas medidas de cará ter geral devem ser aplicá veis a

todos’'.(PEREIRA, 1996, p. 27)

Mais adiante, no dispositivo legal, em seu artigo 4º, com base no artigo

244 da CF/88, está expresso o princípio da Prioridade Absoluta:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL,
1988, online)
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Esse raciocínio estabelece que a proteção infantojuvenil deve ser

realizada com a absoluta prioridade em todas as situações onde se encaixam no rol

exemplificativo do dispositivo podendo ir além, abrangendo em todo aspecto a

dignidade da pessoa humana. (BRASIL, 1988)

Baseando-se em decisões judiciais proferidas a respeito de crianças ou

adolescentes é aplicado o princípio do melhor interesse e nomeado de ''best interest

of child’'. Estabelece que é o melhor para a criança vai além das condições

socioeconomicas da família, mas também afetivas, educacionais e psicológicas,

sendo o melhor lar àquele que tenha todas esses efeitos (COLUCCI, 2014)

O princípio supracitado não possui previsão expressa na Constituição

Federal ou no Estatuto da Criança e do Adolescente. ‘’Os especialistas do tema

lecionam que este princípio decorre de uma interpretação hermenêutica, está

implícito e inserido nos direitos fundamentais previstos pela Constituição no que se

refere às crianças” (GONÇALVES, 2011).

Tal princípio é aplicado pela jurisprudência quando se trata de guarda

judicial de crianças e adolescentes, servindo de parâmetro para análise da melhor

guarda escolhida pelos juízes, analisando além do aspecto economico, mas também

afetivo e social da família. (GONÇALVES, 2011).

Por outro plano, o princípio da municipalização visa a execução das

politicas publicas do município e se há uma aplicabilidade eficaz naquela região. Tal

pensamento está associado ao art 88 da lei 8069/90:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: I -
municipalização do atendimento; II - criação de conselhos
municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do
adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações
em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária
por meio de organizações representativas, segundo leis federal,
estaduais e municipais; III - criação e manutenção de
programas específicos, observada a descentralização político-
administrativa; IV - manutenção de fundos nacional, estaduais
e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos
da criança e do adolescente; (BRASIL, 1990, online)

Dessa forma, há uma regulamentação da aplicabilidade da lei, uma vez

que o Estado deve promover, nos municípios, Planos Municipais de Atuação à
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Proteção da Criança e ao Adolescente. Sendo assim, a Lei responsabiliza o

município para a devida atuação referente a esse grupo. (SARAIVA, 2021)

Não obstante, além dos dispostos analisados anteriormente, vale

ressaltar a importância do convívio familiar para o desenvolvimento da criança e do

adolescente. Tal princípio é baseado na dignidade da pessoa humana que trata

como essencial a convivência familiar para a formação de indivíduos, Nesse

pensamento afirma Nucci:

Um dos princípios deste Estatuto é assegurar o convívio da
família natural e da família extensa com a criança e o
adolescente; por isso, uma das políticas, calcada, na prática,
em programas específicos do Estado, é harmonizar filhos e
pais, dando-lhes condições de superar as adversidades.
(NUCCI, 2015).

Pensamento baseado também na análise do art 19 da CF/88. Que

estabelece a importância da criação da criança e do adolescente no meio familiar,

assegurando a esse grupo um ambiente que garante seu total desenvolvimento ,

não se relacionando somente na questão economica e também um ambiente seguro

e tranquilo para o desenvolvimento. (BRASIL, 1988)

Com a análise dos princípios basilares é evidente que a legislação vigente

tem respaldo ao grupo infantojuvenil com a proteção integral, princípio do melhor

interesse, os resguardando em políticas publicas e ao convívio familiar. Sendo assim

foi estabelecido os métodos basilares de proteção a criança e ao adolescente.
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CAPÍTULO II - PROTEÇÃO INTEGRAL

Este capítulo, irá abordar a importância da proteção integral da criança e do

adolescente, onde se destaca as principais conquistas e desafios enfrentados na

implementação da legislação. Com o objetivo de obter uma definição mais precisa

de cada tópico, serão consideradas diversas doutrinas especializadas e o

ordenamento jurídico nacional.

2.1 Contexto e histórico familiar:

O contexto social da criança e adolescente, bem como seu histórico familiar

são situações imprescindíveis à melhor compreensão da proteção integral, haja vista

que para análise do disposto, indiscutivelmente é necessário que haja uma

contextualização da realidade vivida pelos menores de 18 anos para o melhor

entendimento dessa temática. Destarte, restaram disponíveis a seguir alguns

entendimentos apontados por alguns doutrinadores, em relação com a legislação

vigente.

Em primeiro plano é importante destacar que a famí lia tem é compreendida

como o principal espaç o de socializaçã o do ser humano, sendo o lugar de

desenvolvimento principal para a criança, fazendo com que ela tenha hábitos,

cultura e obtenção de habilidades básicas do dia a dia, dessa forma, a família torna-

se uma instituição indispensável para a sociedade (VYGOTSKI, 1994).

Sendo assim, ressalte-se que a legislação não é omissa totalmente, quanto

ao tema, trazendo algumas formas de proteção a essa instituição indispensável e

também estabelecendo proteção aos menores de dezoito anos que não possuem
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uma família com esse parâmetro tratado acima, com algumas politicas publicas e

também benéficos para que a criança e adolescente em situação vulneráveis

possam ter um amparo social. (VYGOTSKI, 1994)

Nesse sentido, Schenker e Minayo atribuem a importância fundamental para

a família como "uma instituição que desempenha um papel privilegiado na

socialização primária, cuja proposição principal é o asseguramento de

comportamentos normalizados pelo afeto e pela cultura" (SCHENKER, 2003, p. 300).

A luz da constituição federal, é evidente que a proteção dada à família pelo

Estado se fundamenta na importância que este grupo social desenvolve na

formação psicossocial do indivíduo e também na formação ética e moral. Sendo

assim, o dispositivo legal disciplina essa matéria em capítulo específico no Titulo da

Ordem Social, trazendo alguns dispositivos que regular e protegem o grupo familiar

(DE MENEZES, 2008).

Por outro lado, é evidente que no cenário brasileiro, vários grupos são

marginalizados, tendo em vista a enorme desigualdade social. Sendo assim, as

crianças e adolescentes pertencentes a famílias desses grupos também são

prejudicadas, por uma falta de amparo do estado e um crescente descaso social

com essas classes. (CASTRO, 2008)

No cenário brasileiro pode-se constatar que os adolescentes em conflito com a lei

pertencem a classes sociais vulneráveis, com baixa escolaridade, a maioria negra,

de descendência nordestina, estigmatizados por serem moradores de favelas e,

geralmente, relacionados com o tráfico de drogas, que consequentemente também

são usuários e concorrem a outras infrações (MAAS, 2014)

Evidenciando-se assim que a família é uma instituição indispensável para formação

da criança e do adolescente, podendo trazer um desenvolvimentocrescente para a

sociedade. Muitas vezes é necessário uma classe social alta para uma boa

formação da infância, para isso o Estado deve intervir para contornar essa

problemática, por meio de políticas públicas e outros métodos de desenvolvimento

social (MAAS, 2014)
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Nesse sentido, afirma Manzioni:

É necessário que o Poder Público esteja atento às diversas
problematizações que compõem a realidade do menor infrator,
a fim de estabelecer a dignidade da pessoa humana e elevá-
los ao patamar da cidadania: aquela que os reconhece como
sujeitos de direitos e não mais como objetos da norma, tendo
seus direitos fundamentais respeitados. A sociedade também
deve estar atenta ao seu papel. (BOFF, 2015, p. 5)

Diante do exposto é indubitável que o Estado viabilize políticas públicas e

também sociais para que mantenham a instituição família na fase

dedesenvolvimento da criança e adolescente, tendo em vista uma necessidade

especial desse grupo para que posteriormente não ocorraoutros problemas sociais

provenientes de uma infância vulnerável sem o devido amparo. (BOFF, 2015)

2.2: Medidas preventivas:

Em primeiro plano, cabe ressaltar que as medidas preventivas são muito

novas na atualidade, a partir da aprovacão da Lei Henry Borel, n.14.344/2021 foi

estabelecido medidas protetivas específicas às crianças e adolescentes, tendo como

referencia a Lei Maria da Penha 11.340/2006, estabelece medidas protetivas

específicas para Crianças e Adolescente vítimas de violência doméstica e familiar.

(BRASIL, 2021)

Conforme destaca Sannini, do fenomeno conhecido como “especificação do

sujeito de direito”, cujo objetivo é dar, por meio de lei, tratamento especial para

pessoas em condição de maior vulnerabilidade, promovendo, assim, o princípio

constitucional da igualdade, dessa forma viabilizou a criação da Lei n. 14.344/2021

dando mais relevância a proteção da criança eadolescente. (SANINNINI, 2018

online)

Diante desse pensamento, a especificação do sujeito de direito limita quem

será protegido e beneficiado pela lei, no caso Crianças e Adolescentes. Promovida

pelo princípio constitucional da igualdade, as medidas preventivas de proteção ao

grupo infanto-juvenil são viabilizadas pela Lei Henry Borel, além de outros

dispositivos encontrados no ECA e na Constituição Federal. (BRASIL, 1988)
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A luz da lei Henry Borel será aplicada à violência doméstica e familiar contra

os menores e não a qualquer violência que tenha por sujeito passivo uma criança

ou adolescente. A definição do que seja um caso de violência doméstica e familiar

vem descrita no artigo 2º., incisos I, II e III da Lei 13.444/22, estabelecida dessa

forma como referencia a outros crimes de violência doméstica (CABETTE, 2022)

Além disso, é importante ressaltar que é necessário a implementação de

meios que viabilizam o respaldo da proteção de crianças e adolescentes na

sociedade. Sendo assim é dever do Estado promover essa inciativa com total

amparo e eficácia a fim que nao haja a reincidência do crime ou até algum tipo de

vingança por conta da cominação penal entorno dos delitos. (CABETTE, 2022)

Cabette destaca os artigos 98, II e 101, VII do ECA (Lei 8069/90) como:

sendo fato que a iniciativa da criação de locais apropriados ao
abrigo de crianças vítimas de violência com devida assistência
(médica, psicológica etc.), deve ser prioridade e não somente
nos grandes centros, mas em todos os municípios, pois a
violência doméstica não é "privilégio" de determinadas
localidades, constituindo-se numa triste realidade existente em
qualquer meio. (BRASIL, 1990, online).

Havendo dessa forma, um progresso na proteção da Criança e Adolescente.

Sendo estabelecidas medidas de protetivas de urgência a fim de proteger as vítimas

após a incidência do delito e seu devido registro, para que assim possa ocorrer as

investigações e procederes jurídicos com a integridade físicas e mentais desse

grupo em vulnerabilidade. (SARAIVA, 2021)

Nesse sentido a jurisprudencia da Corte Superior de Justiça esta pacificada

no que concerne a obrigação do cumprimento da medida protetiva de urgência:
A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça está
pacificada no sentido de que o descumprimento de medidas
protetivas estabelecidas na Lei Maria da Penha não
caracteriza a prática do delito previsto no art. 330 do Código
Penal, em atenção ao princípio da ultima ratio, tendo em vista
a existência de cominação específica nas hipóteses em que a
conduta for praticada no âmbito doméstico e familiar, nos
termos do art. 313, III, do Código de Processo Penal. (BRASIL,
2017, online)
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No que concerne ao atendimento Policial a lei 14.334/22, em seu artigo 11,

estabelece também uma diferenciação no tratamento para crianças e adolescentes

vítimas de violência doméstica familiar sendo possível o afastamento do agressor do

ambiente doméstico diretamente pela autoridade policial, não sendo deixado a

burocracia inviabilizar o devido procedimento a fim da segurança desse grupo

(BRASIL, 2022, online)

Com a Lei 14.344/22 várias novas formas de proteção a criança e
adolescente foram incluídos, exemplificado o disposto no artigo 201 do ECA, que
arrola as atribuições do Ministério Público diante dos direitos das crianças e
adolescentes, atribui um inciso, especialemte XII, para determinar sua intervenção
obrigatória, mesmo quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes
de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente'. (CABETTE,
2022).

Dessa forma as crianças e adolescentes vítimas recebem amparo também do

Ministério Público, sendo obrigatória a intervenção do Órgão Ministerial a fim de dar

mais efetividade no tratamento legal e efetivação do dispositivo em lei, para a

proteção do grupo infantojuvenil que sofreu algum tipo de crime ou contravenção,

estando as vítimas amparadas pela lei (VILELLA, 2016)

Na área criminal, o Ministério Público é o titular privativo da ação penal

pública de crimes cometidos contra a criança e adolescente, aplicando-se o artigo

129, I, CF e os artigos 24 c/c 257, I, CPP, de modo a tornar totalmente

indispensávela previsão do artigo 201, XIII, ECA, recebendo assim total validade

jurídica para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes. (CABETTE, 2022,

online)

Diante do exposto torna-se evidente que Crianças e Adolescentes também

são um grupo que deve o real amparo Estatal e legal, tendo em vista sua

vulnerabilidade em torno da sociedade. Sendo assim, é indubitável que a Lei Henry

Borel trouxe, na atualidade, uma maior segurança para o grupo infantojuvenil que

sofreram algum tipo de crime, abrindo também, brechas para novos avanços

jurídicos nesse sentido.
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2.3 Medidas socioeducativas:

Além do tratamento especial para com crianças ou adolescentes vítimas de

crimes, o legislador também trouxe essa perspectiva para infantes ou juvenis que

cometeram algum ato infracional. Sendo assim, no Estatuto da Criança e

Adolescente, em seus artigos 112 e 115 possui a previsão legal das medidas

socioeducativas e suas aplicações com competência no Juizado da Infância e

Juventude. (BRASIL, 1990, online)

O conceito de ato infracional está descrito no artigo 103 do ECA: ‘’Considera-

se ato infracional Conduta descrita como crime ou contravenção penal". Assim, toda

infração prevista no Código Penal, na Lei de Contravenção Penal e Leis Penais

esparsas (ex. Lei de tóxico, porte de arma), quando praticada por uma criança ou

adolescente, corresponde a um ato infracional. (BRASIL, 1990, online)

Já o conceito de menor infrator também está descrito no ECA em seu Artigo

104, que preconiza que é infrator o menor de 18 anos que pratica uma ação

enquadrada em algum tipo penal. A responsabilidade penal e o princípio utilizado

para tratar com infratores está descrito por Mousnier:
Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito
anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei. Partiu-se aqui
do princípio já adotado no Código de Menores de que somente
as pessoas maiores de 18 anos são penalmente responsáveis.
Tal princípio é consagrado pelo diploma penal substantivo que
estabelece em seu artigo 27 a presunção absoluta de
inimputabilidade para o menores de 18 anos, ainda que o
jovem com idade inferior a 18 anos seja casado ouemancipado
e com o coeficiente de inteligência acima da média.
(MOUSNIER, 1991, p. 16)

Sendo assim, retira a responsabilidade penal dos menores de 18 anos com

base na presunção absoluta de imputabilidade encontrado no artigo 24 do código

penal, trazendo assim uma segurança na aplicação de outra medida cabível para a

aplicação de uma medida socioeducativa com a finalidade de resguardar e retirar o

adolescente de uma situação de risco. (NAKANO, 2006)
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Além disso, há um dispositivo que prevê um rito legal para a apreensão dos

adolescentes que cometem algum ato infracional, havendo portanto apenas dois

casos em que, o adolescente, após cometimento de algum ato, deverá ser

apreendido, tais casos estão descritos nos artigos 171 e 172 do ECA, tendo essa

previsão quando haver uma ordem judicial ou o adolescente estiver sido apreendido

em flagrante (CASSSANDRE, 2006)

O artigo 171 do ECA estabelece que ''o adolescente apreendido por força de

ordem judicial deverá, desde logo, ser encaminhado a autoridade judiciaria’’. Sendo

assim, quando haver alguma ordem judicial o adolescente será apreendido e

encaminhado para recolhimento, sendo uma das formas de apreensão estabelecida

no Estatuto da Criança e Adolescente. (BRASIL, 1990, online)

Sendo assim a medida de apreensão estabelece um parâmetro judicial,

coordenado pela forca da ordem judicial, havendo assim a possibilidade de

apreensão, que deverá ser fundamentada de acordo com dispositivo legal referente

para não haver prejudicialidade ao adolescente que cometeu algum ato infracional e

também para resguardar a sociedade. (BRASIL, 1990)

Já no artigo 172 estabelece outra forma de apreensão além da ordem judicial,

sendo o ''adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo,

encaminhado à autoridade policial competente’’. Dessa forma, quando o adolescente

for encontrado no momento da conduta tratada como ato infracional também deverá

ser aprendido e encaminhado a autoridade policial. (BRASIL, 1990, online)

Ao cometer um delito o adolescente deverá ser encaminhado para uma

Delegacia de Apuração de Atos Infracionais (DEPAI), ou seja, uma Delegacia

especializada em investigar atos infracionais, onde será ouvido pela autoridade

policial o qual irá lavrar o boletim de ocorrência e posteriormente encaminhar ao

Ministério Público. (BRASIL, 2004)

Assim, responderá pela infração, e conforme disposto no artigo 112 do ECA o

juiz marcará audiência e determinara as medias socioeducativas:
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Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade
competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes
medidas: I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; I II -
prestação de serviços à comunidade; IV - liberdade assistida;
V - inserção em regime de semi-liberdade; VI - internação em
estabelecimento educacional; VII - qualquer uma das previstas
no art. 101, I a VI. (BRASIL,1990, online)

As medidas socioeducativas são, portanto, Ceará afirma que ''deveres que

juízes da infância e da juventude impõem aos adolescentes que cometem ato

infracional. O objetivo não é a punição, mas a efetivação de meios para reeducá-los".

Sendo assim revela uma responsabilização do infrator para com seu ato infracional

cometido, sendo realizada por meio legal equivalente a conduta do adolescente

(2007, p. 13)

2.4 Procedimento legal:

O procedimento legal é matéria imprescindível para a análise da proteção

integral da criança e do adolescente, tendo em vista que para haver o real amparo

desse grupo é necessário a utilização de meios legais para a efetivação da conduta

de proteção a fim de evitar ilegalidades e solidificar os meios empregados ao devido

fim protecionista, dessa forma, utilizando do amparo Estatal para tal

realização.(NUCCI, 2014)

O devido processo legal tem como base o princípio da legalidade, garantindo

ser processado e punido obedecendo o devido processo legal havendo lei penal

anterior definindo tipificando a conduta como crime, cominando-lhe pena. 'Além

disso, modernamente, representa a união de todos os princípios penais

eprocessuais penais, indicativo da regularidade ímpar do processo criminal’' (NUCCI,

2014)

Nessa perspectiva, o procedimento legal para a proteção da criança e

adolescente deve obedecer o princípio da legalidade, resguardando o devido

cumprimento do ofensor e também, em caso de políticas públicas, o devido tramite

legal para a efetivação do programa a fim de estabelecer uma sentença com a

respectiva designação do que é dito na lei. (NUCCI, 2014)
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Para solidificar esse entendimento, o artigo 110 do ECA prevê que “Nenhum

adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal”. Também é

observado o princípio na aplicação das medidas socioeducativas em caso de

apreensão de adolescentes infratores, ao caracterizar, no entanto, mais uma

proteção ao infrator que é o direito do devido processo legal para a devida punição

ao ato infracional. (BRASIL, 1990, online).

Dessa forma, é observado o princípio constitucional da legalidade, também

nas medidas socioeducativas aplicadas, devendo o juiz obedecer o rito legal para a

aplicação da medida. Assim, o direito ao devido processo legal ultrapassa os

ditames do Código de Processo Penal e também é aplicado para efetivação das

medidas estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente. (NAKANO, 2006)

A fim de estabelecer um regimento legal, CONANDA, Conselho Nacional dos

Direitos das Crianças e Adolescentes fomentaram a criação do SINASE para a

proteção da legalidade, com a seguinte perspectiva:
O processo democrá tico e estraté gico de construçã o do
SINASE concentrou-se especialmente num tema que tem
mobilizado a opiniã o pú blica, a mí dia e diversos segmentos
da sociedade brasileira: o que deve ser feito no enfrentamento
de situaçõ es de violência que envolvem adolescentes
enquanto autores de ato infracional ou ví timas de violaçã o de
direitos no cumprimento de medidas socioeducativas. Por sua
natureza reconhecidamente complexa e desafiadora, alé m da
tamanha polê mica que o envolve, nada melhor do que um
exame cuidadoso das alternativas necessá rias para a
abordagem de tal tema sob distintas perspectivas, tal como
feito de formatação o competente na formulaçã o da proposta
que ora se apresenta.(SINASE, 2006, online)

Nessa perspectiva, o SINASE, Sistema Nacional de Atendimento

Socioeducativo (Lei 12594/2012), foi criado a fim de elencar um regimento nacional

para proteção dos infratores, durante o procedimento legal, regulamentando sua

execução e aplicação, para a observância do princípio da legalidade dentre outros

meios essenciais a fim da proteção do Adolescente infrator. (BRASIL, 2012, online)

Assim, a Lei n. 12.594/2012, traz seus objetivos expressos em seu artigo 19,

incisos I ao IV, sendo, ''contribuir para a organização da rede de atendimento
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socioeducativo, assegurar conhecimento rigoroso sobre as ações do atendimento

socioeducativo e seus resultados, promover a melhora da qualidade da gestão e do

atendimento socioeducativo e disponibilizar informações sobre o atendimento

socioeducativo’’. (BRASIL, 2012, online)

Já que o procedimento legal para os casos de vítimas crianças e

adolescentes estão bem solidificados de acordo com o Código de Processo Penal e

Código Penal, o legislador optou para uma maior proteção nos casos dos infratores,

elencando os objetivos expressos do SINASE, a fim da proteção a esse grupo, visto

que adolescentes são também parte vulnerável da sociedade, mesmo que infratores.

(BRASIL, 2012, online).

No pensamento de Sposato, a ''suposta intenção inclinada à proteção dos

adolescentes constituem-se em dimensões discursivas que legitimam o poder

punitivo praticado e acobertam a discricionariedade.” Se referindo ao SINASE,

estabelece uma critica a ausência de normas anteriores e a vontade do legislador

estatutário, estabelecendo então a legitimidade do poder punitivo (SPOSATO, 2013).

Nessa perspectiva, pode-se observar que os Legisladores se preocuparam

além da punição de crimes contra criança e adolescentes e observaram os casos de

adolescentes infratores e a devida execução de medidas para que haja eficácia

nelas. Estabelecer, no entanto, uma proteção do devido processo legal observado

em casos de crianças e adolescentes vítimas ou infratores (SPOSATO, 2013).
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CAPÍTULO III - POSIÇÃO JURÍDICA E O TRATAMENTO LEGAL

Este capítulo, irá abordar um ambito prático da proteção da crianca e

adolescente, onde se destaca a perspectiva da lei infraconstitucinal e sua aplicação

nas políticas públicas existentes. Tendo como objetivo obter uma definição mais

precisa de cada tópico, serão consideradas diversas doutrinas especializadas e o

ordenamento jurídico nacional.

3.1 Perspectivas infraconstitucionais e constitucionais:

As perspectivas da legislação infraconstitucionais são imprescindíveis

para o esclarecimento da aplicação das políticas públicas que executam medidas

para a real proteção da crianca e adolescente na sociedade. Além disso, há a devida

análise da aplicação dessa das politicas públicas e se elas obedecem o

ordenamento infraconstitucional. Destarte, restaram disponíveis a seguir alguns

entendimentos apontados por alguns doutrinadores, em relação com a legislação

vigente.

Para o melhor entendimento dessa temática, é imprescindível a análise

do fim das leis infraconstitucionais, Na opinião de Fábio Konder Comparato, a

avaliação de políticas públicas é tarefa das mais complexas, não podendo ser

confundida com o mero exame de sua legalidade, nem com a tradicional fiscalização

contábil e financeira da atividade administrativa exercida pelos Tribunais de Contas

(COMPARATO, 1995).
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Nessa perspectiva, observa-se que a lei infracontitucional nao tem

somente a tarefa fiscalizadora da efetividade das políticas públicas ou das relações

contábeis e financeiras da atividade financeira, mas sim possui uma tarefa

complexa de adequar a lei à realidade de alguma comunidade, não se apegando

apenas nos aspectos legais, mas também nos aspectos sociológicos e culturais de

determinada situação. (COMPARATO, 1995)

Ná análise dessa complexidade, Comparato:
propõe a criação de um órgão estatal autonomo de
planejamento, que exerça a função de avaliação do
desempenho executivo dos programas de ação, cabendo a
esse órgão o poder de elaborar os orçamentos-programas de
cada política pública a ser realizada e, conforme os resultados
da avaliação, cumpriria ao órgão planejador, nos casos
extremos, sustar a liberação de verbas orçamentárias para os
programas deficientes, mediante comunicação ao Congresso
Nacional. (1995, p. 95),

Assim, evidencia-se que não compete à Constituição apenas a criacao de

um dispositivo de proteção integral das Crianças e Adolescentes, mas sim toda uma

estrutura que regule essa proteção de acordo com a demanda de cada localidade e

que haja a devida aplicação do que está disposto na constituição, isso tudo é

efetivado por meio das políticas públicas descritas em leis infraconstitucionais.

(COMPARATO, 1995)

Tratando de uma perspectiva onde aborda o cenário jurídico como um todo, o

legislador também se preocupou com as nuances do contexto, "tendo como

profissionais das áreas da psicologia, psiquiatria, assistência social e pedagogia

fundamentais para a formação de uma equipe multidisciplinar para atender Crianças

e Adolescentes, de acordo com as Regras Mínimas da ONU" (ALBERGARIA, 1991,

p. 150)

Dessa forma, no que se trata de leis infraconstitucionais, é essencial para sua

efetivação a análise de todo um contexto para o devido amparo aos grupos

infantojuvenis em uma realidade social específica. Assim, as políticas públicas

provenientes de leis infraconstitucionais possuem uma segurança para sua devida

aplicação.(ALBERGARIA, 1991)



25

Importante ressaltar que os direitos sociais das crianças e adolescentes

necessitam de políticas sociais para a apreciação das prerrogativas individuais

desse grupo, como preconiza José Afonso da Silva sobre os direitos sociais, "sendo

prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente,

enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida

aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais

desiguais". (SILVA, 2005, p. 289.)

Esses direitos fundamentais trazidos pela constituição, especificamente

relativos as crianças e adolescentes sao imprescindíveis para a judicialização desta

causa. Assim, o texto constitucional da base juridica para o amparo judicial relativo a

causas que envolvem os direitos das crianças e adolescentes. (NETO NOBERTO,

2019)

A Constituição Federal de 1988 regulamenta especificamente os direitos das

crianças e adolescentes. A Carta Magna também estabeleceu o direito à educação

como direito social no artigo 6º e esclareceu a competência legislativa nos artigos 22,

inciso XXIV e 24, inciso IX; dedica parte inteira do subtítulo de Fraternidade Social a

responsabilizar o Estado e a família, tratar do acesso qualidade e organização do

sistema educacional, vincular financiamentos e distribuir responsabilidades e

poderes entre os entes federados. (BRASIL, 1998)

Assim, a Carta Magna da um amparo social, não se sustentando apenas na

declaração de um direito que nao foi cumprido, mas também estabelece objetivos a

serem cumpridos que também sao relativos as crianças e adolescentes, como

exemplo a educação e fraternidade social, dando responsabilizações aos entes

Federados. (SIQUEIRA, 2010)

Na análise da efetivação das leis infracontitucionais e constitucionais, relatou

Marchesan:
A utilização da via jurisdicional se faz necessária sempre que o
Estado se omite quanto a alguma política social ou ação de
abrangência individual contemplada pelo ECA.
[...]
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a intervenção do Judiciário somente somente se impõe
quando determinado direito social é negligenciado. Nessa
hipótese, esse Poder está reconhecendo uma omissão
inconstitucional por parte dos demais poderes. (MARCHESAN,
1998, p. 99)

Assim, é evidente que a a via jurisdicional é imprescindível quando há alguma

omissao do Estado referente alguma política social referente ao ECA ou outra lei

infraconstitucional, sendo imposta somente quando o direito social é negligenciado

havendo uma omissao inconstitucional por parte dos outros poderes, cabendo no

entando a implementação da via judicial para a resolução de alguma problemática.

3.2 Políticas Públicas para Infância e adolescencia:

As poíticas públicas são essenciais para a proteção das Crianças e

Adolescentes no Brasil, tendo em vista que é o meio mais proximo da realidade

individual de cada município e Estado, uma vez que atende exclusivamente as

demandas específicas de um grupo social em vunlenabilidade ou para apoio socio-

cultural.

Houve uma evolução para a criação e efetivação de várias políticas

públicas, Gonzales descreve que no período da Assembleia Nacional Constituinte

surgiram duas articulações políticas. "A Comissão Criança e Constituinte reunindo

diversos Ministérios e entidades não governamentais que propos a emenda popular

096, coletando assinaturas. Estas emendas foram posteriormente fundidas, levando

à proposta de redação do Art. 227 da Constituição Federal " (GONZALES,2015, p.

29).

Nessa perspectiva, é evidente que houve grande mobilização dos orgãos

legislativos para o atendimento das demandas relativas as Crianças e Adolescentes,

isso por meio das políticas públicas, que possuem uma proximidade maior com os

grupos infantojuvenis no Brasil, uma vez que são necessárias para a resolução

dessas questões sociais. (GONZALES, 2015)
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Em primeiro plano, houve a criação dos Conselhos Tutelares, que são

responsáveis para mediar questões que envolvem crianças e adolescentes, Cortes é

mais específico no que se trata a esse orgão:
[...] As funções precípuas dos conselhos são supervisionar a
aplicação dos recursos do fundo, em cada esfera da
administração pública, e supervisionar as eleições e
funcionamento do Conselho Tutelar. Diferentemente da área
de assistência social, nesse caso existe o Conselho Tutelar
que é o executor das políticas, agindo articuladamente com
gestores públicos, Ministério Público e Poder Judiciário na
proteção de direitos. Assim como na assistência social, os
conselhos de direitos da criança e do adolescente têm caráter
deliberativo e sua composição é paritária entre representantes
do governo e da sociedade civil. Diferentemente, no entanto,
neste caso, os representantes não governamentais são
entidades que prestam serviços de proteção à infância e à
juventude (CORTES, 2005, p. 156).

Assim, o Conselho Tutelar funciona de uma forma de amparo ao grupo

infantojuvenil atuando diretamente na articulação e construção de mais políticas

públicas e trabalhos sociais diretamente ligados ao Município de origem, dando

margem para uma atuação mais específica de acordo com a demanda da região.

(CORTES, 2005)

Assim, obedece o estabelecido no ECA garantindo que 'todas as crianças e

adolescentes, independente de cor, raça ou classe social, sejam tratados como

cidadãos que precisam de atenção, proteção e cuidados especiais para se

desenvolverem e serem adultos saudáveis” (PARANA, 2010 p. 44).

Com tudo isso, é evidente que toda política pública é diretamente ligada a

algum contexto social específico de uma região e o Conselho Tutelar também tem o

papel de analisar essa demanda de perto, tendo em vista que é dividido em regioes,

atuando diretamente na confecção desses trabalhos sociais a fim de atingir o

descrito nas normas constitucionais e infraconstitucionais em busca da proteção

integral das crianças e adolescentes no Brasil.
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3.3 A atuação do Ministério Público:

Em primeiro plano, vale ressaltar que as políticas públicas possuem

grande importancia para a manutenção dos direitos das crianças e adolescentes no

Brasil, tendo em vista que é o meio que irá interferir diretamente para a garantia

desses direitos fundamentais. Assim, a lei deixa de estar somente em um plano das

ideias e parte para uma atuação concreta (MÂNICA, 2008).

Diante disso, é necessário destacar a atuação do Ministério público para a

defesa dos direitos fundamentais sociais no Brasil, de acordo com o artigo 127 da

Constituição Federal "O Ministério Público é instituição permanente, essencial à

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis". (BRASIL, 1988,

online)

No que se trata de funções que cabem ao Ministério Público, sua

competência expressiva foi utilizada no art. 201, caput, do ECA, ressalta que as

competências do Ministério Público no domínio da proteção de menores juventude,

não se esgota no referido artigo, mas também inclui atribuições implícitas e

expressas. (BRASIL, 1990)

Segundo Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, o Ministério Público tem a

atribuição de zelar pela efetiva implementação dos direitos constitucionalmente

garantidos relativos à ordem social e estender sua atuação aos atos administrativos

omissos. Para Frischeisen, nesses casos de omissão, o Ministério Público pode

exigir do poder público a efetiva implementação de políticas públicas voltadas à

materialização da ordem social constitucional. (FRISCHEISEN, 2000)

Assim, a omissão do funcionamento das políticas públicas deve ser

combatida diretamente pelo orgão ministerial, que por possuir esse caráter

fiscalizador pode interferir diretamente a fim da efetiva implementação dos direitos

garantidos na constituição para as crianças e adolescentes, podendo atuar também

em casos de omissão. (FRISCHEISEN, 2000)
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Nessa perspectiva, é indubitável que cabe ao Parquet zelar por esses

direitos fundamentais e além disso, verificar que realmente esses direitos estão

sendo garantidos. Sendo assim, na análise das políticas públicas, o Ministério

Público fica encarregado de verificar se há o devido funcionamento de acordo com a

legislação, possuindo um caráter fiscalizador. (COELHO, 2003)

Nesse sentido, de uma forma mais específica na atuação ministerial, no que

tanje os direitos das crianças e adolescentes, é observada também na lei nº 75/1996,

a qual versa sobre a organização e atribuição do Ministério Público, de acordo com

artigo 6º, VII, c:

Art. 6º. Compete ao Ministério Público da União: VII - promover
o inquérito civil e a ação civil pública para: c) a proteção dos
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos,
relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao
adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao consumidor
(BRASIL, 1996, online)

Diante disso, o legislador da mais segurança jurídica ao orgão para a sua

atuação no campo das garantias fundamentais dos direitos das crianças e

adolescentes, não só em políticas públicas, mas também em torno de um contexto

social, dando amparo ao grupo infantojuvenil em vulnerabilidade com toda base e

segurança jurídica.

No entando, é evidente, que as ações do Ministério Público orientadas à

proteção dos direitos e garantias de crianças e adolescentes possuem respaldo

constitucional e infraconstitucional. Conforme Souza, 'tal órgão não pode se eximir

de suas funções deve influenciar a agenda política por mais políticas públicas

voltadas a eles, e responsabilizar quem acabe por violar seus direitos fundamentais

(SOUZA, 2018, p. 33)

Diante disso é evidente a importancia da atuação do Ministério Público em

busca da efetivação dos direitos das Crianças e Adolescentes, podendo optar tanto

quanto a via judicial ou extrajudicial para a reparação ou manutenção dessa

prerrogativa constitucional, sendo orgão extremamente essencial para o grupo

infantojuvenil.
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3.4 Entendimentos do STJ e STF:

O entendimento dos Tribunais Superiores é de suma importancia para a

real análise da efetivação dos direitos das Criancas e Adolescentes em relação às

Políticas Públicas, tendo em vista que quando há algum enfrentamento aos direitos

infantojuvenis os Tribunais Superiores que regulam a problemática, podendo até ser

temática de um novo projeto de lei para a constante busca à proteção das Criancas

e Adolescentes. (DIAS, 2009)

Ainda que a temática de políticas públicas não sao tão discutidas nos

Tribunais Superiores, o Supremo Tribunal Federal, já afirmou:
Não obstante a formulação e a execução de políticas públicas
dependam de opções políticas a cargo daqueles que, por
delegação popular, receberam investidura em mandato eletivo,
cumpre reconhecer que não se revela absoluta, nesse domínio,
a liberdade de conformação do legislador, nem a de atuação
do Poder Executivo. É que, se tais Poderes do Estado agirem
de modo irrazoável ou procederem com a clara intenção de
neutralizar, comprometendo-a, a eficácia dos direitos sociais,
economicos e culturais, afetando, como decorrência causal de
uma injustificável inércia estatal ou de um abusivo
comportamento governamental, aquele núcleo intangível
consubstanciador de um conjunto irredutível de condições
mínimas necessárias a uma existência digna e essenciais à
própria sobrevivência do indivíduo, aí, então, justificar-se-á,
como precedente já enfatizado - e até mesmo por razões
fundadas em um imperativo ético-jurídico - a possibilidade de
intervenção do Poder Judiciário, em ordem a viabilizar, a todos,
o acesso aos bens cuja fruição lhes seja injustamente
recusada pelo Estado' (STF, 2004, online)

Nesse sentido, não basta apenas a criação de política Públicas, mas também

deve haver um amparo do legislador no que se trata a efetivação real do tema deve

haver a aplicação relativa não so apenas aos Direitos Fundamentais das Criancas e

Adolescentes, mas também juntamente com toda a realidade ética, social e naturais

de determinada realidade, devendo o Poder Judiciário intervir para essa efetivação.

(STF, 2004)

No julgamento do Recurso Extraordinário n° 482.611/SantaCatarina', Mello

afirma que o Poder Público deve atender ao "mínimo existencial", diante da

ineficiência administrativa, o descaso governamental com os direitos básicos da
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pessoa, a incapacidade de gerir recursos públicos, a falta de visão política na justa

percepção, pelo administrador, do enorme significado social de que se reveste a

proteção à criança e ao adolescente. (MELLO, 2010)

Dessa forma, o poder judiciário pode atuar para reverter a má administração

dos municipios ou estados diante de alguma política pública referente aos direitos

das crianças e adolescentes, a fim de atender o Mínimo Existencial a esse grupo,

para que assim haja a devida aplicação dos projetos sociais vindos da legislação

infraconsticional. (DA COSTA, 2016)

Ainda nesse sentido, Celso de Mello continua defendendo que as normas

constitucinais não devem ser meras promessas dadas ao povo, nao devendo criar

apenas expectativas ao povo, ressalta que:

"Não basta, portanto, que o Estado meramente proclame o
reconhecimento formal de um direito. Torna-se essencial que,
para além da simples declaração constitucional desse direito,
seja ele integralmente respeitado e plenamente garantido,
especialmente naqueles casos em que o direito (...) se
qualifica como prerrogativa jurídica de que decorre o poder do
cidadão de exigir, do Estado, a implementação de prestações
positivas impostas pelo próprio ordenamento constitucional."
(BRASIL, 2010, online)

Assim, evidencia-se que o mero conceito formal de uma norma para políticas

públicas ou projetos sociais não sao suficientes para toda uma co juntura social que

se refere à solução de uma problemática, uma vez que deve haver o respeito de

toda uma estrutura socia, etnica, cultural para a eficácia das política públicas, tendo

em vista que a motivação de alguma política Pública é realmente mudar a

problemática de determinado local ou do proprio pais. (DIAS, 2009)

Nesse sentido a Ministra Nancy Andrighi entende Nas ações que envolvem a

filiação e a situação de menores, é imprescindível que haja o profundo,

pormenorizado e casuístico exame dos fatos da causa, pois quando se julgam as

pessoas. e não os fatos, normalmente há um prejudicial distanciamento daquele que

deve ser o maior foco de todas as atenções: a criança. (STJ, 2019)
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Assim, observa-se toda uma consonância nos entendimentos dos Tribunais

Superiores, tendo em vista que todos relatores, tanto do STJ, quanto do STF

entendem o grupo infantojuvenil dentro de um contexto social, economico e político.

Restando no entanto, uma análise do dispositivo legal com uma interpretação

extensiva da temática.
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CONCLUSÃO

O presente trabalho abordou sobre o Estatuto da Criança e Adolescente

no aspecto da proteção integral e políticas públicas, possibilitando o melhor

entendimento sobre sua evolução histórica e conceitual no Brasil a partir de uma

análise minuciosa do berço proteção infantojuvenil conjuntamente com sua evolução

social e jurídica.

Além disso, abordou da importância na proteção de direitos das Crianças

e Adolescente no que diz respeito à sua natureza jurídica, e realidade prática, tendo

como norte jurídico o Código de Processo Penal, Código Penal e ECA que

regulamentam sobre o tema, juntamente com referência a observância da

Constituição Federal, especialmente em seu artigo 227.

Por fim, foi realizada uma análise no âmbito teórico, na qual se verifica

a aplicação do amparo as Crianças e Adolescentes, e se todos esses direitos são

são observados devidamente. A ineficácia estatal traz total insegurança jurídica aos

grupos vulneráveis da sociedade, por isso há muita discussão a certa do tema, mas

se a aplicação jurídica for realizada devidamente haverá um avanço jurídico e social.
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